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Art. 297. Conteúdo de Importação é o percentual correspondente 
ao quociente entre o valor da parcela importada do exterior e o 
valor total da operação de saída interestadual da mercadoria ou 
bem submetido a processo de industrialização.
§ 1º O Conteúdo de Importação deverá ser recalculado sempre 
que, após sua última aferição, a mercadoria ou bem objeto de 
operação interestadual tenha sido submetido a novo processo de 
industrialização.
§ 2º Considera-se:
I - valor da parcela importada do exterior, quando os bens ou 
mercadorias forem:
a) importados diretamente pelo industrializador, o valor 
aduaneiro, assim entendido como a soma do valor “free on 
board” (FOB) do bem ou mercadoria importada e os valores do 
frete e seguro internacional;
b) adquiridos no mercado nacional:
1. não submetidos à industrialização no território nacional, 
o valor do bem ou mercadoria informado no documento fiscal 
emitido pelo remetente, excluídos os valores do ICMS e do 
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI;
2. submetidos à industrialização no território nacional, com 
Conteúdo de Importação superior a 40% (quarenta por cento), 
o valor do bem ou mercadoria informado no documento fiscal 
emitido pelo remetente, excluídos os valores do ICMS e do 
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, observando-se o 
disposto no § 3º;
II - valor total da operação de saída interestadual, o valor do bem 
ou mercadoria, na operação própria do remetente, excluídos os 
valores de ICMS e do IPI.
§ 3º Exclusivamente para fins do cálculo de que trata este artigo, 
o adquirente, no mercado nacional, de bem ou mercadoria com 
Conteúdo de Importação, deverá considerar:
I - como nacional, quando o Conteúdo de Importação for de até 
40% (quarenta por cento);
II - como 50% (cinquenta por cento) nacional e 50% (cinquenta 
por cento) importada, quando o Conteúdo de Importação for 
superior a 40% (quarenta por cento) e inferior ou igual a 70% 
(setenta por cento);
III - como importada, quando o Conteúdo de Importação for 
superior a 70% (setenta por cento).
§ 4º O valor dos bens e mercadorias referidos no art. 296 não 
será considerado no cálculo do valor da parcela importada.
Art. 298. No caso de operações com bens ou mercadorias 
importados que tenham sido submetidos a processo de 
industrialização, o contribuinte industrializador deverá preencher 
a Ficha de Conteúdo de Importação - FCI, conforme modelo 
constante do Anexo Único do Convênio ICMS 38/13, de 22 de 
maio de 2013, na qual deverá constar:
I - descrição da mercadoria ou bem resultante do processo de 
industrialização;
II - o código de classificação na Nomenclatura Comum do 
MERCOSUL - NCM/SH;
III - código do bem ou da mercadoria; 
IV - o código GTIN (Numeração Global de Item Comercial), 
quando o bem ou mercadoria possuir;
V - unidade de medida;
VI - valor da parcela importada do exterior;
VII - valor total da saída interestadual;
VIII - conteúdo de importação calculado nos termos do art. 297.
§ 1º Com base nas informações descritas nos incisos I a VIII do 
caput, a FCI deverá ser preenchida e entregue, nos termos do 
art. 299:
I - de forma individualizada por bem ou mercadoria produzidos;
II - utilizando-se o valor unitário, que será calculado pela 
média aritmética ponderada, praticado no penúltimo período de 
apuração.
2º A FCI será apresentada mensalmente, sendo dispensada nova 
apresentação nos períodos subsequentes enquanto não houver 
alteração do percentual do conteúdo de importação que implique 
modificação da alíquota interestadual. 
§ 3º Na hipótese de não ter ocorrido saída interestadual no 
penúltimo período de apuração indicado no inciso II do § 1º 
deste artigo, o valor referido no inciso VII do caput deverá ser 
informado com base nas saídas internas, excluindo-se os valores 
do ICMS e do IPI.
§ 4º Na hipótese de não ter ocorrido operação de importação 
ou de saída interna no penúltimo período de apuração indicado 
no inciso II do § 1º deste artigo, para informação dos valores 
referidos, respectivamente, nos incisos VI ou VII do caput, 
deverá ser considerado o último período anterior em que tenha 
ocorrido a operação.
§ 5º A Secretaria de Estado da Fazenda, poderá ser instituir a 
obrigatoriedade de apresentação da FCI e sua informação na 
Nota Fiscal Eletrônica - NF-e na operação interna.
§ 6º Na hipótese do § 5º, na operação interna serão utilizados 
os mesmos critérios previstos nos §§ 3º e 4º deste artigo para 
determinação do valor de saída.
§ 7º No preenchimento da FCI deverá ser observado ainda o 
disposto em Ato COTEPE/ICMS.
Art. 299. O contribuinte sujeito ao preenchimento da FCI deverá 
prestar a informação à unidade federada de origem por meio 

de declaração em arquivo digital com assinatura digital do 
contribuinte ou seu representante legal, certificada por entidade 
credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 
ICP-Brasil.
§ 1º O arquivo digital de que trata o caput deverá ser enviado 
via internet para o ambiente virtual indicado pela unidade 
federada do contribuinte por meio de protocolo de segurança 
ou criptografia, com utilização de software desenvolvido ou 
adquirido pelo contribuinte ou disponibilizado pela administração 
tributária.
§ 2º Uma vez recepcionado o arquivo digital pela administração 
tributária, será automaticamente expedido recibo de entrega 
e número de controle da FCI, o qual deverá ser indicado pelo 
contribuinte nos documentos fiscais de saída que realizar com o 
bem ou mercadoria descrito na respectiva declaração.
§ 3º A informação prestada pelo contribuinte será disponibilizada 
para as unidades federadas envolvidas na operação.
§ 4º A recepção do arquivo digital da FCI não implicará 
reconhecimento da veracidade e legitimidade das informações 
prestadas, ficando sujeitas à homologação posterior pela 
administração tributária.
Art. 300. Nas operações interestaduais com bens ou mercadorias 
importados que tenham sido submetidos a processo de 
industrialização no estabelecimento deverá ser informado em 
campo próprio da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, o número da 
FCI e o Conteúdo de Importação expresso percentualmente, 
calculado nos termos do art. 297, no caso de bens ou 
mercadorias importados que tenham sido submetidos a processo 
de industrialização no estabelecimento do emitente.
Parágrafo único. Nas operações subsequentes com bem 
ou mercadoria importados não submetidos a processo de 
industrialização, o estabelecimento emitente da NF-e deverá 
transcrever o número da FCI e o percentual do Conteúdo de 
Importação contido no documento fiscal relativo à operação 
anterior.
Art. 301. O contribuinte que realize operações interestaduais com 
bens e mercadorias importados ou com Conteúdo de Importação 
deverá manter sob sua guarda pelo período decadencial os 
documentos comprobatórios do valor da importação ou, quando 
for o caso, do cálculo do Conteúdo de Importação, contendo no 
mínimo:
I - descrição das matérias-primas, materiais secundários, 
insumos, partes e peças, importados ou que tenham Conteúdo 
de Importação, utilizados ou consumidos no processo de 
industrialização, informando, ainda;
a) o código de classificação na Nomenclatura Comum do 
MERCOSUL - NCM/SH;
b) o código GTIN (Numeração Global de Item Comercial), quando 
o bem ou mercadoria possuir;
c) as quantidades e os valores;
II - Conteúdo de Importação calculado nos termos do art. 297, 
quando existente;
III - o arquivo digital de que trata o art. 298, quando for o caso.
Art. 302. Na hipótese de revenda de bens ou mercadorias, não 
sendo possível identificar, no momento da saída, a respectiva 
origem, para definição do Código da Situação Tributária - CST 
deverá ser adotado o método contábil PEPS (Primeiro que Entra, 
Primeiro que Sai).
Art. 303. As Secretarias de Fazenda, Finanças, Receita ou 
Tributação das unidades federadas prestarão assistência 
mútua para a fiscalização das operações abrangidas por este 
Capítulo, podendo, também, mediante acordo prévio, designar 
funcionários para exercerem atividades de interesse da unidade 
federada junto às repartições da outra.
Art. 304. Enquanto não forem criados campos próprios na 
NF-e para preenchimento das informações de que trata o art. 
300 deverá ser informado no campo “Dados Adicionais do 
Produto” (TAG 325 - infAdProd), por bem ou mercadoria, o 
número da FCI do correspondente item da NF-e, bem como o 
percentual correspondente ao valor da parcela importada, com 
a expressão: “Resolução do Senado Federal n.º 13/12, Número 
da FCI_______.”.
Art. 305. Ficam remidos os créditos tributários constituídos ou 
não em virtude do descumprimento das obrigações acessórias 
instituídas pelo Ajuste SINIEF nº 19, de 7 de novembro de 
2012.”;
XXX - o art. 300 do Anexo I: 
“Art. 300. Nas operações interestaduais com bens ou 
mercadorias importados que tenham sido submetidos a processo 
de industrialização no estabelecimento do emitente, deverá ser 
informado o número da FCI em campo próprio da Nota Fiscal 
Eletrônica - NF-e.
Parágrafo único. Nas operações subsequentes com os bens ou 
mercadorias referidos no caput, quando não submetidos a novo 
processo de industrialização, o estabelecimento emitente da 
NF-e deverá transcrever o número da FCI contido no documento 
fiscal relativo à operação anterior.”;
XXXI - o art. 304 do Anexo I: 
“Art. 304. Enquanto não forem criados campos próprios na NF-e 
para preenchimento da informação de que trata o art. 300, 
deverá ser informado no campo “Dados Adicionais do Produto” 

(TAG 325-infAdProd), por bem ou mercadoria, o número da FCI 
do correspondente item da NF-e, com a expressão: “Resolução 
do Senado Federal n.º 13/12, Número da FCI_______.”;
XXXII - o § 3º ao art. 42 do Anexo II: 
“§ 3º O valor correspondente à isenção do ICMS deverá 
ser deduzido do preço dos respectivos produtos, devendo 
o contribuinte demonstrar a dedução, expressamente, nas 
propostas do processo licitatório e nos documentos fiscais.”;
XXXIII - o inciso II do § 1º do art. 100-K do Anexo II: 
“II - Comitê Olímpico Internacional, bem como as sociedades por 
ele controladas, direta ou indiretamente, inclusive a que detenha 
os direitos de emissora anfitriã, assim como o laboratório para 
realização de exames anti-doping credenciado pela Agência 
Mundial Anti-doping - WADA e a Corte Arbitral do Esporte;”;
XXXIV - o inciso III do § 1º do art. 100-K do Anexo II: 
“III - Comitê Paraolímpico Internacional, bem como as sociedades 
por ele controladas, direta ou indiretamente, no Brasil ou no 
exterior;”;
XXXV - o inciso X do § 1º do art. 100-K do Anexo II: 
“X - patrocinadores, apoiadores e fornecedores oficiais e 
licenciados, locais e internacionais, dos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016;”;
XXXVI - o § 2º do art. 100-K do Anexo II: 
“§ 2º A isenção de que trata este artigo estende-se às doações 
realizadas, ao final dos aludidos Jogos, a qualquer ente 
relacionado nos incisos do § 1º, a órgãos públicos federais, 
estaduais e municipais e a organizações não governamentais, 
associações sem fins lucrativos e fundações cujos objetivos 
sociais estejam voltados a divulgação do esporte e do movimento 
olímpicos.”;
XXXVII - o § 7º do art. 100-K do Anexo II: 
“§ 7º Na hipótese de revenda de bem adquirido com o benefício 
previsto neste artigo, o imposto será integralmente devido, à 
exceção das operações que venham a ser realizadas pelo Comitê 
Organizador dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, 
em decorrência de sua desmobilização, que ficam isentas do 
imposto.”;
XXXVIII - o § 1º do art. 100-W do Anexo II: 
“§ 1º A isenção de que trata o caput terá por termo final, 30 de 
junho de 2013.”;
XXXIX - o § 1º do art. 100-W do Anexo II: 
“§ 1º A isenção de que trata o caput terá por termo final 31 de 
agosto de 2013.”;
XL - o inciso II do art. 101 do Anexo II: 
“II - por prazo determinado: 
a) até 31 de março de 2009 - art. 100-J; 
b) até 30 de abril de 2014 - arts. 54, 55 e 63; 
c) até 31 de julho de 2014 - arts. 64, 100-I e 100-T; 
d) até 31 de dezembro de 2014 - arts. 21, 42, 51, 52, 56, 57, 
58, 60, 61, 62, 66, 67, 68, 70, 76, 77, 78, 81, 85, 86, 87, 89, 
90, 91, 92, 94, 95, 99, 100-M, 100-Q e 100-Y; 
e) até 30 de novembro de 2015 - art. 71, para as montadoras; 
f) até 3 de dezembro de 2015 - art. 53 e 71, para as 
concessionárias; 
g) até 31 de dezembro de 2015 - art. 100-E; 
h) até 31 de dezembro de 2016 - art. 100-K; 
i) até 31 de dezembro de 2017 - arts. 97, 98, 100-K.”;
XLI - o inciso II do art. 18 do Anexo III: 
“II - por prazo determinado: 
a) até 31 de março de 2002 - art. 13; 
b) até 31 de dezembro de 2002 - art. 14; 
c) até 31 de dezembro de 2003 - art. 17-A;
d) até 31 de dezembro de 2013 - art. 17-G.
e) até 31 de julho de 2014 - arts. 3º, 4º, 8º e 9º;
f) até 31 de dezembro de 2014 - arts.  5º e 17.”.

Art. 2º Ficam acrescidos os dispositivos, abaixo relacionados, ao 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, 
aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001, com 
as seguintes redações:
I - os incisos III e IV ao caput do art. 182-A: 
“III - à Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2, a critério 
da unidade federada;
IV - ao Cupom Fiscal emitido por equipamento Emissor de Cupom 
Fiscal (ECF), a critério da unidade federada.”;
II - o § 5º ao art. 182-A: 
“§ 5º A NF-e será identificada pelo modelo 55, podendo, em 
caso de venda presencial no varejo a consumidor final, ser 
identificada pelo modelo 65, respeitado o disposto nos incisos III 
e IV do caput deste artigo.”;
III - o § 6º ao art. 182-A: 
“§ 6º A NF-e modelo 65 será denominada “Nota Fiscal de 
Consumidor Eletrônica - NFC-e.”;
IV - o § 13 ao art. 182-J: 
“§ 13. O Documento Auxiliar da NF-e modelo 65 obedecerá, além 
das demais disposições deste artigo, o seguinte:
I - será denominado “Documento Auxiliar da NFC-e - DANFE-
NFC-e”;


